
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.017 - MG 
(2016/0120254-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TIAGO MOREIRA FIGUEIREDO 
ADVOGADOS : MAÍRA MOREIRA FIGUEIREDO  - MG112579 

 FABIANA CORREA SANT ANNA  - MG091351 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JULIANA CAMPOS HORTA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

MG049964N
EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVAÇÃO EM CADASTRO DE RESERVA. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. DECISÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE.

I - Na origem trata-se de mandado de segurança impetrado contra 
suposto ato omissivo do Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, pretendendo a nomeação e posse de candidato para o 
cargo de Técnico Judiciário (Classe C), especialidade Psicólogo Judicial, 
Comarca de Betim/MG.

II - A  atual  jurisprudência  desta  Corte é firme no sentido de que 
"candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em  
concurso  para cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo  à  
nomeação,  mesmo  que  novas  vagas  surjam  no período de validade  do  
concurso - por criação de lei ou por força de vacância -,  cujo preenchimento 
está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade  da Administração. 
Precedentes do STJ" (RMS 47.861/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/6/2015, DJe 5/8/2015; AgRg nos EDcl no RMS 
45.117/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
15/12/2016, DJe 3/2/2017).

III - O tão só surgimento da vaga não gera direito líquido e certo à 
nomeação pretendida, havendo necessidade de comprovação de interesse da 
administração e/ou preterição do candidato, o que não ficou demonstrado nos 
autos, não se prestando a via eleita à dilação probatória.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.017 - MG 
(2016/0120254-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de mandado de segurança pretendendo a concessão da 

ordem para nomeação e posse do agravante no cargo de Técnico Judiciário (Classe C), 

especialidade Psicólogo Judicial, Comarca de Betim/MG, para o qual foi aprovado na 1ª 

posição do certame regido pelo Edital 01/2009, que previa apenas a formação de cadastro 

reserva. O valor da causa foi fixado em R$ 720,00 (setecentos e vinte reais).

No TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

julgou-se improcedente o pedido, conforme a seguinte ementa do acórdão:

MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - APROVAÇÃO 
EM CADASTRO DE RESERVA - INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO - MERA EXPECTATIVA DE DIREITO.

Cuidando-se de concurso público objetivando recrutar servidor para 
integrar o denominado "Cadastro de Reserva Legal" não assegura ao candidato 
aprovado, independentemente de sua classificação no certame, direito subjetivo à 
nomeação durante o prazo de valia do respectivo concurso.

Opostos  embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões de recurso ordinário, sustenta que restou comprovado de plano o 

surgimento de vaga correspondente ao cargo em que obteve aprovação pelo concurso, 

decorrente de Portaria que tornou sem efeito a nomeação de candidata aprovada em concurso 

imediatamente anterior (Edital nº 01/2005) após ultrapassado o prazo de validade daquele 

certame e durante o curso do certame seguinte (Edital 01/2009), no qual conseguiu a 

aprovação.

Contrarrazões não apresentadas (fl. 260).

Parecer pelo Ministério Público Federal às fls. 270-275.
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Negou-se provimento ao recurso ordinário de acordo com a jurisprudência do 

STJ, segundo a qual os candidatos aprovados em cadastro de reserva têm apenas direito 

subjetivo à nomeação.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que haveria interesse da 

administração na contratação, conforme o seguinte trecho da petição de agravo interno (fl. 

291):

Na decisão proferida por este c. Tribunal Superior o principal e único 
obstáculo apresentado foi a ausência de demonstração de necessidade de 
preenchimento da vaga.

No caso dos autos a prova restou claramente constituída. O Agravante 
apresentou a portaria 659/2010, publicada no Diário do Judiciário Eletrônico/TJMG, 
de 31 de maio de 2010, que comprovou que a candidata Daniela de Oliveira Carvalho 
renunciou à nomeação para o cargo de Psicóloga Judicial.

Razão pela qual não restam dúvida da existência dointeresse da 
Administração Pública no preenchimento da única vaga de PsicólogoJudicial, pois a 
candidata anteriormente nomeada desistiu da nomeação, devendo a vaga ser 
preenchida pelo 1º colocado no concurso posterior.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer que seja 

negado provimento ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.017 - MG 
(2016/0120254-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que candidatos 

aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em concurso para cadastro de 

reserva não possuem direito líquido e certo à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no 

período de validade do concurso – por criação de lei ou por força de vacância –, cujo 

preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da Administração. 

Precedentes do STJ.

É cediço que o candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital 

possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo somente 

na hipótese de comprovação do direito subjetivo, como, por exemplo, na hipótese de 

comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o prazo de validade do concurso 

público, bem como o interesse da Administração Pública em preenchê-las. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONCURSO PÚBLICO. 
PRETERIÇÃO. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS. VIA MANDAMENTAL. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA . IMPOSSIBILIDADE. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO SURGIMENTO DE VAGAS 
EFETIVAS. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

(...)
II - O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital 

possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo 
somente na hipótese de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o 
prazo de validade do concurso público, bem como o interesse da Administração 
Pública em preenchê-las (v.g. AgRg no RMS 37.982/RO, 1ª T., Rel. Min. Arnaldo 
Esteves, DJe de 20.08.2013; REsp 1.359.516/SP, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell, 
DJe de 22.05.2013).

(...)
VI - Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no RMS 43.596/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVADO FORA DAS VAGAS.   COMPROVADO   SURGIMENTO  DE  
VAGA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE DISPONIBILIDADE  ORÇAMENTÁRIA.  
PRECEDENTE  DO  STJ. INEXISTÊNCIA DE PRETERIÇÃO.  TEMA  FIXADO  
EM  REPERCUSSÃO  GERAL  -  RE 837.311/PI. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.

I  -  Os  candidatos  aprovados fora do número de vagas previstas no edital  
-  ou,  em  concurso  para cadastro de reserva - não possuem direito  líquido e certo 
à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período  de  validade do concurso 
(seja por criação em lei, seja por força  de  vacância),  uma  vez que tal 
preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da administração 
pública.

(...)
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 49.983/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  EM  MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO  APROVADO  FORA  DAS  
VAGAS. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO.  PRECEDENTES  
DO  STJ  E  STF.  SURGIMENTO  DE  VAGAS  NÃO COMPROVADO.   
SERVIDORES   TEMPORÁRIOS.   ART.  37,  IX,  DA  CF/88. NECESSIDADES   
TRANSITÓRIAS   DA   ADMINISTRAÇÃO.   PRETERIÇÃO   NÃO 
CARACTERIZADA.

(...)
2.  A  atual  jurisprudência  desta  Corte é firme no sentido de que 

"candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em  concurso  
para cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo  à  nomeação,  mesmo  
que  novas  vagas  surjam  no período de validade  do  concurso - por criação de lei 
ou por força de vacância -,  cujo  preenchimento  está  sujeito  a  juízo  de  
conveniência e oportunidade  da  Administração. Precedentes do STJ" (RMS 
47.861/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/06/2015, DJe 05/08/2015).

3.  Esta  é  também a orientação do STF, como se pode aferir, dentre 
outros, dos seguintes precedentes: RE 837.311/PI, Rel. Ministro LUIZ FUX,  
TRIBUNAL  PLENO,  Repercussão  Geral  - DJe de 18/04/2016 e AI 804.705  AgR,  
Rel.  Ministro  DIAS  TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/11/2014.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no RMS 45.117/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 3/2/2017).

Desse modo, o tão só surgimento da vaga não gera direito líquido e certo à 

nomeação pretendida, havendo necessidade de comprovação de interesse da administração 

e/ou preterição do candidato, o que não ficou demonstrado nos autos, não se prestando a via 
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eleita à dilação probatória.

Observe-se que a realização, por si só, do concurso para cadastro de reserva, 

não comprova o interesse da administração quanto ao provimento de determinada vaga, em 

determinado momento, a gerar direito subjetivo ao candidato, haja vista que, como aponta a 

jurisprudência dominante, o preenchimento do cargo vago está sujeito a juízo de conveniência 

e oportunidade da Administração.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0120254-3 RMS    51.017 / MG

Números Origem:  00331570520158130000  10000150033157002

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIAGO MOREIRA FIGUEIREDO 
ADVOGADOS : MAÍRA MOREIRA FIGUEIREDO  - MG112579 

 FABIANA CORREA SANT ANNA  - MG091351 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JULIANA CAMPOS HORTA DE ANDRADE E OUTRO(S) - MG049964N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIAGO MOREIRA FIGUEIREDO 
ADVOGADOS : MAÍRA MOREIRA FIGUEIREDO  - MG112579 

 FABIANA CORREA SANT ANNA  - MG091351 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JULIANA CAMPOS HORTA DE ANDRADE E OUTRO(S) - MG049964N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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